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PLENÁRIO

DESPACHO
10/08/2018

LIDO NA 88ª (OCTOGÉSIMA OITAVA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 09 DE AGOSTO DE 2018.

CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

ISABELA DE ALENCAR ANTERO RODRIGUES

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO

4 de 33



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER - MENSAGEM N.º 8.297/2018 - PROPOSIÇÃO N.º 00067/2018 - REMESSA À CCJR
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
13/08/2018

PARECER

 

Mensagem n.º 8.297/2018

 

Proposição n.º 00067/2018

                                                   

O Chefe do Poder Executivo Estadual remete à apreciação desta Assembleia Legislativa projeto de lei,
por intermédio da , de 31 de julho de 2018, que: “ratifica o 1° termo aditivo aoMensagem n.º 8.297/2018
protocolo de intenções aprovado pelo inciso III, do art. 1°, da Lei n° 14.458, de 15 de setembro de 2009,
referente ao consórcio público da microrregional do Crato, com objetivo de aprovar a inclusão do
Município de Crato entre os entes consorciados e incluir o inciso VII, na cláusula nona do referido
instrumento, e dá outras providências.”

 

Em justificativa à propositura, o Exmo. Sr. Governador apresenta as seguintes razões:

 

Tenho a honra de submeter à consideração dessa Augusta Assembléia Legislativa, por
intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e aprovação, o Projeto de Lei
que visa ratificar o 1° Termo Aditivo ao Protocolo de Intenções aprovado pelo inciso III,
do art. 1°, da Lei n° 14.458, de 15 de setembro de 2009, referente ao Consórcio Público
da Microrregional de Crato, com objetivo de aprovar a inclusão do Município de Crato
entre os entes públicos consorciados, conforme decisão adotada pela Assembleia Geral do
Consórcio e de incluir o inciso VII à Cláusula Nona do referido Protocolo de Intenções, a
fim de atender o art. 12, da Lei Federal n° 11.107, de 6 de abril de 2005.
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Justifica-se a alteração do Protocolo de Intenções devido a necessidade de aprovar a
adesão do Município de Crato ao Consórcio, bem assim pela exigência legal de
estabelecimento de quadro de pessoal da entidade. Tais alterações devem, por exigência
legal, ser ratificadas por lei de iniciativa de competência de cada um dos entes
consorciados (art. 12, da Lei n° 11.107/2005; art. 6°, § 6°, do Decreto Federal n°
6.017/2007 e/ subcláusula terceira da cláusula décima nona do Protocolo de Intenções, a
qual dispõe “que sempre que houver necessidade e mediante acordo entre as partes,
poderão as cláusulas deste documento ser aditadas, modificadas ou suprimidas através do
mesmo procedimento utilizado quando da aprovação deste Protocolo, mediante assinatura
de aditivo, posteriormente ratificado pelas Casas Legislativas dos entes consorciados”).

 

É o relatório. Opino.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos da
Constituição Federal e da Constituição do Estado do Ceará, senão vejamos.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Lei Maior Estadual:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, III, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Além disso, a Constituição Estadual de 1989 estabelece em seus arts. 60, II, e 88, III, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

6 de 33



II – Ao Governador do Estado.

 §2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre:

 c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e
entidades da administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

 

No tocante, ainda a matéria objeto do presente parecer, a Constituição Federal de 1988 conferiu ao Estado
competência legiferante ampla no que tange a matérias de âmbito regional, tendo em vista o princípio da
preponderância do interesse:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

 

Nesse sentido, tendo em vista a autonomia de que são dotados os Estados-membros, a Lei Maior Federal
determinou a competência concorrente para que esses entes federativos legislem acerca de
desenvolvimento, tecnologia, pesquisa e matérias correlatas, “in verbis”:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

(...)

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e
inovação;

(...)

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.
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§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei
estadual, no que lhe for contrário.

 

 

Assim, os consórcios públicos são acordos de cooperação entre entes federados visando à junção de
esforços para execução de serviços de objetivo comum dentre o sistema de repartição de competências
material comum, o qual culmina com a criação de uma pessoa jurídica autônoma para prestar o múnus
público.

 

Assim, a presente proposição encontra fundamento no artigo 241 da Constituição Federal de 1988,
segundo o qual:

 

Art. 241. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disciplinarão por meio
de lei os consórcios públicos e os convênios de cooperação entre os entes federados,
autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem como a transferência total ou
parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços
transferidos.

 

Ademais, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade
consubstanciado na exigência do art. 5º da Lei Federal de n. 11.107/2005 – que dispõe sobre as normas
gerais de contratação de consórcios públicos e dá outras providências.

 

Por fim, o projeto em comento guarda fundamento no art. 3 .§§ 1 . e 2 . da Lei n. 13.875, de 07 deo o o

fevereiro de 2007, que assim dispõe:

 

Art. 3º (...)

 

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e implantar políticas públicas,
planos, programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita articulação
com os demais Poderes e os outros níveis de Governo.

 

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o
aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional.
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Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por meio da mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os8.297/2018

ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em Fortaleza,PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
13 de agosto de 2018.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
13/08/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Antônio Granja

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   AO PROJETO DE LEI Nº 67/18 - ORIUNDO DA MENSAGEM Nº 8.297 - PODER EXECUTIVO

  Autor:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  14/08/2018 10:26:00  Data da assinatura:  14/08/2018 10:37:37

GABINETE DO DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA

PARECER
14/08/2018

PROPOSIÇÃO: Projeto de Lei Nº 67/18 (Oriundo da Mensagem Nº 8.297/18)

AUTORIA: Poder Executivo

MATÉRIA: “Ratifica o 1° termo aditivo ao protocolo de intenções aprovado pelo inciso
III, do art. 1°, da Lei n° 14.458, de 15 de setembro de 2009, referente ao consórcio público
da microrregional do Crato, com objetivo de aprovar a inclusão do Município de Crato
entre os entes consorciados e incluir o inciso VII, na cláusula nona do referido
instrumento, e dá outras providências".

 

I - RELATÓRIO

Trata-se de parecer do Deputado Antonio Granja ao Projeto de Lei Nº 67/18 (oriundo da Mensagem Nº
8.297), de autoria do Poder Executivo   que “ratifica o 1° termo aditivo ao protocolo de intenções
aprovado pelo inciso III, do art. 1°, da Lei n° 14.458, de 15 de setembro de 2009, referente ao consórcio
público da microrregional do Crato, com objetivo de aprovar a inclusão do Município de Crato entre os
entes consorciados e incluir o inciso VII, na cláusula nona do referido instrumento, e dá outras
providências.”

Em justificativa à propositura, o Exmo. Sr. Governador apresenta os seguintes argumentos:

“Tenho a honra de submeter à consideração dessa Augusta Assembléia Legislativa, por
intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e aprovação, o Projeto de Lei que visa
ratificar o 1° Termo Aditivo ao Protocolo de Intenções aprovado pelo inciso III, do art. 1°, da
Lei n° 14.458, de 15 de setembro de 2009, referente ao Consórcio Público da Microrregional de
Crato, com objetivo de aprovar a inclusão do Município de Crato entre os entes públicos
consorciados, conforme decisão adotada pela Assembleia Geral do Consórcio e de incluir o
inciso VII à Cláusula Nona do referido Protocolo de Intenções, a fim de atender o art. 12, da Lei
Federal n° 11.107, de 6 de abril de 2005.

Justifica-se a alteração do Protocolo de Intenções devido a necessidade de aprovar a adesão do
Município de Crato ao Consórcio, bem assim pela exigência legal de estabelecimento de quadro
de pessoal da entidade. Tais alterações devem, por exigência legal, ser ratificadas por lei de
iniciativa de competência de cada um dos entes consorciados (art. 12, da Lei n° 11.107/2005; art.
6°, § 6°, do Decreto Federal n° 6.017/2007 e/ subcláusula terceira da cláusula décima nona do
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Protocolo de Intenções, a qual dispõe “que sempre que houver necessidade e mediante acordo
entre as partes, poderão as cláusulas deste documento ser aditadas, modificadas ou suprimidas
através do mesmo procedimento utilizado quando da aprovação deste Protocolo, mediante
assinatura de aditivo, posteriormente ratificado pelas Casas Legislativas dos entes
consorciados”).

 

II – ANÁLISE E PARECER

Conforme expressa previsão do Regimento Interno desta Augusta Casa Legislativa, especialmente no seu
artigo 96, Inciso I, compete a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o exame de adminissibilidade
das proposituras, no todo ou em parte, sob os aspectos  da constitucionalidade, legalidade, juridicidade,
regimentalidade e de técnica de Redação Legislativa.

Ao analisarmos a presente propositura, bem como o estudo elaborado pela Procuradoria desta casa,
verificamos que a matéria preenche todos os requisitos sob os aspectos da constitucionalidade, legalidade,
juridicidade, regimentalidade e de técnica de redação legislativa pelo que emitimos parecer
FAVORÁVEL a sua admissibilidade e normal tramitação.

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99582 - EVANDRO LEITAO

  Usuário assinador:  99582 - EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  14/08/2018 15:49:52  Data da assinatura:  14/08/2018 15:57:50

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
14/08/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

11ª REUNIÃO  ORDINÁRIA     Data 14/08/2018

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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EVANDRO LEITAO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DESIGNANDO RELATOR AO PL Nº 067/2018 - CDRRHMP

  Autor:  99172 - LUIZA HERMINIA MACHADO BEZERRA DE MENEZES

  Usuário assinador:  99799 - DEPUTADA FERNANDA PESSOA.

  Data da criação:  16/08/2018 10:52:11  Data da assinatura:  16/08/2018 11:06:14

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL, RECURSOS HÍDRICOS, MINAS E PESCA

MEMORANDO
16/08/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  DESENVOLVIMENTO REGIONAL,RECURSOS HÍDRICOS,MINAS E PESCA.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Dedé Teixeira

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADA FERNANDA PESSOA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL, RECURSOS HÍDRICOS,
MINAS E PESCA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER FAVORÁVEL

  Autor:  99666 - RAIMUNDO LOPES DA ROCHA

  Usuário assinador:  99051 - DEDÉ TEIXEIRA

  Data da criação:  20/08/2018 14:16:39  Data da assinatura:  20/08/2018 14:27:35

GABINETE DO DEPUTADO DEDÉ TEIXEIRA

PARECER
20/08/2018

COMISSÃO DE  DESENVOLVIMENTO REGIONAL,RECURSOS HÍDRICOS,MINAS E
PESCA

 

I – Relatório

        O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei Nº 67/18 (oriundo da Mensagem Nº 8.297), de
autoria do Poder Executivo que “ratifica o 1° termo aditivo ao protocolo de intenções aprovado pelo
inciso III, do art. 1°, da Lei n° 14.458, de 15 de setembro de 2009, referente ao consórcio público da
microrregional do Crato, com objetivo de aprovar a inclusão do Município de Crato entre os entes
consorciados e incluir o inciso VII, na cláusula nona do referido instrumento, e dá outras providências.”

 

II – Análise

        A medida legislativa proposta está de acordo com a técnica jurídica cabível, constituindo-se como
elemento necessário à ratificação dos termos de adesão do Município de Crato ao Consórcio Público da
Microrregional de Crato, conforme decisão adotada pela Assembleia Geral do Consórcio, realizando,
ainda, adaptações legais necessárias.

                Do ponto de vista desta Douta Comissão, não há qualquer óbice a ratificação proposta, motivo
pelo qual recomendamos sua aprovação e deferimento.

 

III – Voto

        Em face do exposto, o projeto reveste-se de boa forma constitucional legal, jurídico e de boa técnica
legislativa e, no mérito, também deve ser acolhido.

        Por isso, voto pela sua aprovação.
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DEDÉ TEIXEIRA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   INFORMAÇÃO

  Autor:  99255 - MIGUEL ALEXANDRE NASCIMENTO

  Usuário assinador:  99255 - MIGUEL ALEXANDRE NASCIMENTO

  Data da criação:  20/08/2018 17:20:09  Data da assinatura:  20/08/2018 17:28:19

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL, RECURSOS HÍDRICOS, MINAS E PESCA

INFORMAÇÂO
20/08/2018

O DOCUMENTO Nº 8 (MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATOR) REFERE-SE TAMBÉM
A COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

 

 

MIGUEL ALEXANDRE NASCIMENTO

AGENTE ADMINISTRATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   RETIFICAÇÃO DE RELATORIA

  Autor:  99799 - DEPUTADA FERNANDA PESSOA.

  Usuário assinador:  99799 - DEPUTADA FERNANDA PESSOA.

  Data da criação:  21/08/2018 08:08:30  Data da assinatura:  21/08/2018 08:16:42

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL, RECURSOS HÍDRICOS, MINAS E PESCA

INFORMAÇÂO
21/08/2018

RETIFICAÇÃO DE RELATORIA

 

Informamos que a relatoria constante do documento nº 08- memorando de designação de relatoria e
extensivoà comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público.

 

DEPUTADA FERNANDA PESSOA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL, RECURSOS HÍDRICOS,
MINAS E PESCA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP E CDRRHMP

  Autor:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Usuário assinador:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Data da criação:  21/08/2018 09:42:00  Data da assinatura:  21/08/2018 09:51:13

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
21/08/2018
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

4ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data: 21/08/2018

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E DE
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, RECURSOS HÍDRICOS, MINAS E PESCA.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                               

                                                                                                                 

 

 

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA COFT

  Autor:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Usuário assinador:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Data da criação:  21/08/2018 09:47:38  Data da assinatura:  21/08/2018 09:55:47

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
21/08/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  ORÇAMENTO,FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 67/2018 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.297/2018 DO PODER EXECUTIVO)

  Autor:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  21/08/2018 15:50:07  Data da assinatura:  21/08/2018 15:58:17

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
21/08/2018

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 67/2018 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.297/2018 DO
PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.297 - RATIFICA O 1º
TERMO ADITIVO AO PROTOCOLO DE INTENÇÕES
APROVADO PELO INCISO III, DO ART. 1º, DA LEI N.º
14.458, DE 15 DE SETEMBRO DE 2009, REFERENTE AO
CONSÓRCIO PÚBLICO DA MICRORREGIONAL DE
CRATO, COM OBJETIVO DE APROVAR A INCLUSÃO DO
MUNICÍPIO DE CRATO ENTRE OS ENTES
CONSORCIADOS E INCLUIR O INCISO VII, NA
CLÁUSULA NONA DO REFERIDO INSTRUMENTO E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 67/2018, oriunda da mensagem nº 8.297/2018 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “RATIFICA O 1º
TERMO ADITIVO AO PROTOCOLO DE INTENÇÕES APROVADO PELO INCISO III, DO
ART. 1º, DA LEI N.º 14.458, DE 15 DE SETEMBRO DE 2009, REFERENTE AO CONSÓRCIO
PÚBLICO DA MICRORREGIONAL DE CRATO, COM OBJETIVO DE APROVAR A
INCLUSÃO DO MUNICÍPIO DE CRATO ENTRE OS ENTES CONSORCIADOS E INCLUIR O
INCISO VII, NA CLÁUSULA NONA DO REFERIDO INSTRUMENTO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

 

O projeto sob análise consta de 04 (quatro) artigos.
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II- ANÁLISE

Justifica-se a alteração do Protocolo de Intenções devido a necessidade de aprovar a adesão do Município
de Crato ao Consórcio, bem assim pela exigência legal de estabelecimento de quadro de pessoal da
entidade. Tais alterações devem, por exigência legal, ser ratificadas por lei de iniciativa de competência
de cada um dos entes consorciados (art. 12, da Lei n° 11.107/2005; art. 6°, § 6°, do Decreto Federal n°
6.017/2007 e/ subcláusula terceira da cláusula décima nona do Protocolo de Intenções, a qual dispõe “que
sempre que houver necessidade e mediante acordo entre as partes, poderão as cláusulas deste documento
ser aditadas, modificadas ou suprimidas através do mesmo procedimento utilizado quando da aprovação
deste Protocolo, mediante assinatura de aditivo, posteriormente ratificado pelas Casas Legislativas dos
entes consorciados

 Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

A presente proposição encontra fundamento no artigo 241 da Constituição Federal de 1988, segundo o
qual:

 

Art. 241. A União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios disciplinarão por meio de lei os consórcios públicos
e os convênios de cooperação entre os entes federados,
autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem como
a transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e
bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
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pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa, vazada
que está a proposição em linguagem correta.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto  da mensagem nº 67/2018Favorável ao Projeto de Lei encaminhado  por meio
(oriunda da mensagem nº 8.297/2018), de autoria do .Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO COFT

  Autor:  99253 - JOSÉ CLEUDEMIR XAVIER DA SILVA

  Usuário assinador:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Data da criação:  21/08/2018 16:08:14  Data da assinatura:  21/08/2018 16:22:38

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
21/08/2018
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

14ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 21/08/2018

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FIANANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: Aprovado o Parecer do Relator
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DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

30 de 33



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVADO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99735 - DEPUTADO AUDIC MOTA

  Data da criação:  22/08/2018 12:32:28  Data da assinatura:  22/08/2018 14:16:30

PLENÁRIO

DESPACHO
22/08/2018

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA NONAGÉSIMA SEGUNDA) 92ª (
SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 22/08/2018.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 55ª (QUIQUAGÉSIMA CINCO)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 22/08/2018.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 56ª (QUINQUAGÉSIMA
SEXTA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA
NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM
22/08/2018.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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